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LEI MUNICIPAL Nº 002/2001








Fixa prazo para o cadastramento








Fiscal junto Secretaria da Fazenda








do Município de Aceguá.





JÚLIO CEZAR VINHOLES PINTOS, Prefeito Municipal de Aceguá, Estado do Rio Grande do Sul.





FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores APROVOU e eu SANCIONO a seguinte

LEI:





Art. 1º.- Fica fixado o prazo de 30 dias para que os contribuintes, ainda imune ou isentos, efetuem espontaneamente seus CADASTRAMENTOS junto à Secretaria da Fazenda do Município no:





I – CADASTRO IMOBILIÁRIO;





II- CADASTRO DE PRODUTORES, INDUSTRIA e COMÉRCIO;





III- CADASTRO DE PRESTADORES DE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA(pessoas físicas e jurídicas).





Parágrafo único- O Cadastramento poderá ser feito diretamente pelo contribuinte, por seu representante legal, ou procurador com poderes específicos para tal fim.





Art. 2º-  O não cadastramento no prazo fixado no  Art. 1º sujeitará o infrator a autuação pela omissão, com aplicação das penalidades legais.





Art.  3º – O cadastramento efetuado dentro do prazo fixado, isenta o contribuinte do pagamento da taxa de expediente para a tramitação do procedimento cadastral .





Art.  4º  - O Poder Executivo fica autorizado a regulamentar esta Lei.
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Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 1º de janeiro de 2001.





GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ACEGUÁ, em 16 de janeiro de 2001.







       Engº Agrº Júlio Cezar Vinholes Pintos
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